
AD\1283630PT.docx PE749.245v02-00

PT Unida na diversidade PT

Parlamento Europeu
2019-2024

Comissão das Pescas

2023/0264(BUD)

19.7.2023

PARECER
da Comissão das Pescas

dirigido à Comissão dos Orçamentos

sobre o orçamento geral da União Europeia para o exercício de 2024 – todas as 
secções
(2023/0264(BUD))

Relator de parecer: Pierre Karleskind



PE749.245v02-00 2/7 AD\1283630PT.docx

PT

PA_NonLeg



AD\1283630PT.docx 3/7 PE749.245v02-00

PT

SUGESTÕES

A Comissão das Pescas insta a Comissão dos Orçamentos, competente quanto à matéria de 
fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar:

1. Recorda os aspetos económicos, sociais e ambientais das pescas, da aquicultura e dos 
assuntos marítimos; realça o seu papel indispensável não só para garantir a soberania 
alimentar e a capacidade de resistência dos ecossistemas marinhos e dos sistemas 
alimentares, mas também para impulsionar o desenvolvimento de uma economia azul 
sustentável dentro dos limites ecológicos e para contribuir para o desenvolvimento e a 
revitalização das zonas costeiras, mormente nas regiões ultraperiféricas; considera que a 
preservação da posição competitiva dos setores da pesca e da aquicultura deve ser 
acompanhada do cumprimento dos objetivos sociais, ambientais e económicos definidos 
na política comum das pescas (PCP), assim como no Pacto Ecológico e nas estratégias 
subsequentes;

2. Recorda os efeitos da agressão militar russa contra a Ucrânia na cadeia de 
abastecimento alimentar, no custo dos combustíveis e na volatilidade dos preços, bem 
como as suas consequências nas atividades de pesca da UE e nos meios de subsistência 
dos pescadores, sobretudo no mar Negro;

3. Frisa que a agressão militar da Rússia provocou graves perturbações nos fluxos 
comerciais e o aumento dos preços da energia, o que afetou particularmente a pesca 
artesanal, exigindo o recurso ao mecanismo de crise do Fundo Europeu dos Assuntos 
Marítimos, das Pescas e da Aquicultura (FEAMPA), a fim de atenuar os efeitos da 
inflação para os pescadores, os produtores e os consumidores;

4. Insta a Comissão a promover sinergias entre os serviços dos Estados-Membros e os 
intervenientes locais, designadamente os pescadores, no intuito de dar uma resposta 
adequada aos desafios relacionados com a concorrência no espaço marítimo e assim 
assegurar a coexistência harmoniosa de diferentes atividades marítimas, em especial das 
atividades de pesca;

5. Insiste em que se deve prestar especial atenção às frotas de pesca para melhorar a 
segurança, as condições de vida a bordo, a eficiência energética e a sustentabilidade 
ambiental, designadamente à renovação da frota, dando especial atenção à frota de 
pesca artesanal, garantindo, ao mesmo tempo, a capacidade de resistência social e 
económica das comunidades que delas dependem; reitera que tal atenção pode 
contribuir para tornar o setor das pescas mais atrativo e sustentável e que não deve ser 
confundida com a expansão das frotas, nem com o aumento da capacidade de pesca ou a 
capacidade de pescar;

6. Exorta a Comissão a propor novas medidas para aumentar a quota-parte da UE na 
produção aquícola sustentável mundial, que contribui para o fornecimento de proteínas 
aquáticas de elevada qualidade com uma pegada de carbono reduzida; insta os 
Estados-Membros e a Comissão a tirar pleno partido dos recursos financeiros 
disponíveis para o FEAMPA a fim de impulsionar de forma sustentável a quota deste 
setor na produção aquícola mundial para um valor acima dos atuais 2 % por meio de 
objetivos específicos, aceitáveis e partilhados para 2030; exorta os Estados-Membros a 
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afetarem fundos suficientes do Mecanismo de Recuperação e Resiliência para apoiar a 
inovação, a sustentabilidade e a resistência, nomeadamente contra predadores, do setor 
aquícola da UE, como alimentos complementares com menor pegada ambiental e 
climática e que contribuem para reduzir a dependência da UE das importações de 
farinha de peixe;

7. Recorda que, devido ao Brexit, o setor das pescas da UE continua a sofrer graves 
perturbações económicas; insta, por conseguinte, a Comissão a assegurar, com caráter 
prioritário, uma compensação adequada pelos danos sofridos pelo setor e pelas 
comunidades piscatórias; insiste em que os Estados-Membros devem garantir que os 
pescadores recebam essa compensação o mais rapidamente possível;

8. Incentiva os Estados-Membros a acompanharem a aplicação da Reserva de Ajustamento 
ao Brexit e convida a Comissão a prorrogar o prazo, de modo que abranja o período de 
ajustamento até 30 de junho de 2026, para permitir que os pescadores, incluindo os da 
pesca artesanal, beneficiem plenamente dos seus recursos; insiste em que os fundos da 
Reserva de Ajustamento ao Brexit devem também ser utilizados para ajudar os setores 
grossista e da transformação, que foram duramente afetados por esta crise; sublinha que 
a Reserva de Ajustamento ao Brexit deve financiar uma série de medidas para fazer face 
aos impactos do Brexit, desde a cessação definitiva até aos investimentos, com o 
propósito de assegurar a continuidade das atividades de pesca;

9. Insiste na necessidade de melhorar os conhecimentos científicos e técnicos para garantir 
a criação e a utilização das soluções mais fiáveis baseadas em investigação; reitera a 
importância de garantir recursos financeiros suficientes às entidades científicas dos 
Estados-Membros e europeias para que possam recolher, gerir, analisar, utilizar e trocar 
dados do setor das pescas e investir na investigação de técnicas de pesca inovadoras e 
mais seletivas com abertura tecnológica;

10. Chama a atenção para a dimensão internacional da PCP e para as suas vantagens 
económicas, sociais e ambientais; insta a Comissão a consagrar recursos suficientes à 
governação dos oceanos; sublinha a importância da cooperação internacional, da 
transparência, da rastreabilidade e de condições de concorrência equitativas para o 
cumprimento dos compromissos assumidos pela UE;

11. Compromete-se a apoiar a luta contra a pesca ilegal, não declarada e não regulamentada 
(INN), que visa, em particular, eliminar os produtos do mar capturados ilegalmente das 
cadeias de abastecimento da UE e garantir condições de concorrência equitativas para 
os pescadores europeus; solicita, por conseguinte, um financiamento adequado e 
reforçado da política da UE de luta contra a pesca INN em todo o mundo, notadamente 
através do reforço dos controlos de mercadorias nas fronteiras da UE ou da ajuda ao 
desenvolvimento e do reforço da cooperação com as marinhas nacionais; observa que, 
dos 488 milhões de EUR previstos pelo FEAMP para 2014-2020, apenas foram 
utilizados 296 milhões de EUR da dotação afetada ao controlo, o que significa que não 
se utilizou cerca de 40 % da dotação; solicita, por conseguinte, a plena utilização do 
orçamento afetado ao controlo das pescas para a aplicação da próxima reforma no 
âmbito do Regulamento (CE) n.º 1224/2009 relativo ao controlo das pescas, acordada 
no trílogo;
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12. Congratula-se com a Comunicação da Comissão relativa à transição energética do setor 
das pescas e da aquicultura da UE (COM(2023)0100); insta a Comissão a financiar 
devidamente medidas destinadas a tornar a frota da UE menos dependente dos 
combustíveis fósseis e mais económica em consumo de combustível, de forma eficaz; 
convida ainda a Comissão a financiar a investigação sobre a adaptação de sistemas de 
propulsão com emissões nulas, como os combustíveis de síntese, a propulsão eólica e as 
baterias, com vista à sua utilização em embarcações de pesca e com diferentes tipos de 
artes de pesca;

13. Salienta a importância dos controlos para garantir a realização dos objetivos da PCP; 
sublinha o papel da Agência Europeia de Controlo das Pescas (AECP) na garantia de 
condições de concorrência equitativas para a frota da UE e, em especial, no 
desencorajamento e na redução da pesca INN nas águas europeias e também à escala 
mundial, o que exige um financiamento mais ambicioso a longo prazo para alcançar os 
objetivos da PCP; convida a Comissão a reforçar o acordo de trabalho tripartido entre a 
AECP, a Agência Europeia da Segurança Marítima (EMSA) e a Agência Europeia da 
Guarda de Fronteiras e Costeira (Frontex);

14. Salienta que a renovação geracional, designadamente a diversificação da profissão, é 
uma das prioridades do setor das pescas europeu; convida os Estados-Membros a 
recorrerem ao FEAMPA para financiar programas especificamente concebidos para 
ajudar os jovens a enveredar por carreiras no setor das pescas e no mais amplo setor da 
economia azul sustentável, a tornar o setor mais diversificado e a incentivar as pessoas 
de grupos sub-representados, em especial as mulheres, a ingressarem no setor; insta, 
neste contexto, a Comissão a apoiar a mobilização de recursos orçamentais para adaptar 
e melhorar as condições de trabalho a bordo das embarcações de pesca e a executar 
projetos de apoio à criação de uma associação de jovens pescadores europeus;

15. Reitera a necessidade de prestar um apoio substancial às zonas costeiras desfavorecidas 
e às regiões ultraperiféricas europeias; insta a Comissão Europeia a autorizar o apoio 
financeiro à renovação da frota nas regiões ultraperiféricas europeias, pondo termo à 
proibição de auxílios estatais para substituição de navios; recorda que, contrariamente 
às disposições do FEAMPA, este objetivo não recebeu qualquer financiamento europeu 
em nenhuma região.
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